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EXTRACTO DE ACTA 

 

Reunida no vigésimo dia do mês de Junho do ano de dois mil e vinte e cinco, 

a Segunda Secção do Júri de Ética da Auto Regulação Publicitária, apreciou 

o processo nº 4J/2025 tendo deliberado o seguinte: 

 

«Processo n.º 4J/2025 

 

1. Objeto dos Autos 
 

1.1. A MODELO CONTINENTE HIPERMERCADOS, S.A. (adiante abreviada 

e indiferenciadamente designada por CONTINENTE ou Requerente) veio, 

junto do Júri de Ética da ARP (adiante abreviada e indiferenciadamente 

designado por JE ou Júri), apresentar queixa contra a LIDL & Companhia 

(adiante abreviada e indiferenciadamente designada por LIDL ou Requerida) 

relativamente a comunicação comercial dos preços praticados pela última - 

feita através dos suportes televisão, rádio, folheto e internet – tal, por alegada 

ofensa do quadro ético-legal em matéria de princípios da veracidade e da 

livre e leal concorrência, bem como de publicidade comparativa. 

 

1.2. Notificada para o efeito, a LIDL apresentou a sua contestação. 

 

Dão-se por reproduzidos a queixa, a contestação e os documentos juntos 

pelas Partes. 

 

1.3. Questão prévia 

 

Alega a LIDL, em sede de contestação, que “…a Modelo Continente, em 

paralelo com a queixa apresentada à ARP, apresentou uma denúncia junto 

da Direção Geral do Consumidor – o que deu origem ao processo de 

contraordenação n.º 28/DIVFISC/2025 e ao procedimento de medida cautelar 
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n.º 1 /DGC/2025” (cfr. Doc. 3)” (sic. art.º 13), esclarecendo que “…a Lidl já 

procedeu à suspensão imediata de todos os elementos da campanha, em 

todos os meios utilizados para a divulgação, no dia 09.06.2025, em 

cumprimento do ordenado pela DGC em notificação que lhe foi apresentada 

no âmbito do procedimento de medida cautelar identificado acima” (sic. art.º 

14), argumentando, ainda, no sentido de que “…a Lidl já procedeu à 

suspensão da campanha, uma decisão emitida pela ARP ficará sempre 

prejudicada ou pelo menos condicionada pela decisão que já foi tomada no 

âmbito do procedimento de medida cautelar e que vier a ser tomada no 

processo contraordenacional que correm junto da DGC” (sic. art.º 15) e de 

que “…quando vista em simultâneo com a denúncia apresentada à DGC, 

esta ser uma manobra que desconsidera por completo os recursos da ARP, 

instigando a mesma a deliberar sobre um tema que estará limitado pelas 

ordens e decisões da autoridade administrativa competente (ao caso, a DGC) 

e ainda, eventualmente, dos tribunais” (sic. art.º 24), “Desta feita 

desperdiçando também recursos da ARP e deste Júri de Ética” (sic. art.º 25), 

“Devendo por isso esta consulta ser arquivada desde logo”. (sic. art.º 28). 

 

O Júri não subscreve a linha de raciocínio da Requerida, porquanto o plano 

de atuação da ARP se insere única e exclusivamente na esfera privada 

através da adesão voluntária a uma série de princípios éticos inerentes à 

auto-regulação pretendida - como é o caso dos consignados no respetivo 

Código de Conduta em Matéria de Publicidade e outras Formas de 

Comunicação Comercial -, o que, aliás, é do conhecimento da LIDL Dito de 

outra forma, a referida atuação não se desenvolve no âmbito da esfera 

pública, como acontece com o da DGC. 

 

Em conformidade, consubstancia uma falácia o referido a art.ºs 29 e 30 da 

contestação no sentido de que existirá a grande probabilidade de “…uma 

dualidade de decisões que podem ser contraditórias entre si, sendo 
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impossível à Lidl (ou à Modelo Continente) cumprir com as duas em 

simultâneo.” 

 

Mais, quer o JE esclarecer que as suas deliberações, para além de dirimirem 

conflitos entre Partes - resultantes da divulgação de determinada 

comunicação comercial - por via da apreciação da sua eventual 

desconformidade com o referido Código de Conduta da ARP têm, igualmente, 

um objetivo pedagógico e preventivo no que tange quer a novas campanhas 

publicitárias, quer a repetições de atuais ou de antigas. 

 

Assim sendo, e porque no âmbito da auto-regulação, as mesmas 

deliberações do Júri são vinculativas em relação a todos os membros da ARP 

e seus representados, bem como a quem tenha submetido comunicações 

comerciais à apreciação do primeiro, pretende-se que para além do respetivo 

efeito célere, válido e eficaz, a mesma auto-regulação propicie, também, a 

concretização do desiderato constante do parágrafo anterior. 

 

Termos em que, discordando do defendido pela Requerida, não pode o JE 

deixar de apreciar a alegada desconformidade da totalidade das alegações 

publicitárias objeto de denúncia por parte da CONTINENTE, com o quadro 

ético em vigor. 

 

1.4. Dos factos 

 

A LIDL é responsável pela comunicação comercial aos preços por si 

praticados em cabaz de compras, desde 26 de maio se 2025, através dos 

suportes televisão, rádio, folheto e internet. (Cfr. art.º 4 da petição). 

 

A análise da queixa, da contestação e dos documentos juntos aos autos 

pelas Partes, permite concluir que a comunicação da responsabilidade da 
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LIDL, colocada em crise, é consubstanciada pelas alegações publicitárias e 

disclaimers que o Júri passa a elencar. 

 

1.4.1. Do teor das alegações publicitárias e disclaimers 

- (i) POR CADA PEQUENO PREÇO HÁ UMA GRANDE RAZÃO” – “UMA GRANDE 

RAZÃO PARA IR AO LIDL? ATÉ 590€ DE POUPANÇA POR ANO” (cfr. art.º 3 da queixa e 

docs. de 1 a 4 juntos e art.ºs  1 e 6 da contestação e doc. 1 em anexo);  

- (ii) Alegacões publicitárias essas, associadas aos seguintes disclaimers 

constantes dos suportes folheto e internet: 
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1.5. Das alegações das Partes 

 

1.5.1. Entende a CONTINENTE, em sede de queixa, que a comunicação 

comercial da responsabilidade da Requerida traduz um caso de publicidade 

comparativa ilícita - porquanto, alegadamente, se encontra em 

desconformidade com vários dos requisitos estabelecidos nos preceitos ético-

legais que regulam tal prática -, sendo, designadamente, enganosa, não 

objetiva ou pertinente, desleal e denegridora da concorrência: 

 

- (i) “… o recurso à chamada “Publicidade Comparativa” é lícito, desde que (…) 

Não seja enganosa, nos termos do artigo 11.º; Compare objetivamente uma ou 

mais características essenciais, pertinentes, comprováveis e representativas 

desses bens ou serviços, entre as quais se pode incluir o preço; - Não 

desacredite ou deprecie marcas, designações comerciais, outros sinais 

distintivos, bens, serviços, atividades ou situação de um concorrente” (sic. art.º 

7), acrescentando que tais condições “…  não se encontram a ser cumpridas 

na referida publicidade difundida pela Lidl Portugal.” (sic. art.º 8); 

 

- (ii) “…não obstante as referências metodológicas apresentadas, o 

procedimento utilizado não é totalmente claro, nem transparente” (sic. art.º 11), 

argumentando que “…mesmo ponderando diversos cenários diferentes, não se 

mostra possível, com base no enquadramento apresentado, alcançar os 

valores de poupança anual comunicados na publicidade ora denunciada” (sic. 

art.º 12), “…Apenas se mostrando possível especular que os resultados 

difundidos tenham origem numa lógica totalmente irrazoável ou através da 

aplicação de uma extrapolação anual, pressupondo um volume mensal de 

compras superior a 1 000 (mil) artigos” (sic. art.º 13), “Cenário totalmente 

irrealista no contexto de um agregado familiar típico.” (sic. art.º 14); 

 

- (iii) “…não identifica os produtos objeto de comparação, sendo meramente 

declarativo do Operador” (sic. art.º 15), “Não existindo indicação do critério 

utilizado para se declarar que os produtos sejam “totalmente comparáveis” “ 

(sic. art.º 16), acrescentando que, “…o número de artigos que compõe o cabaz 
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de cada um dos concorrentes identificados nem sequer é o mesmo, o que 

torna ainda mais enganosa esta prática, potenciando uma maior distorção na 

perceção do Consumidor” (sic. art.º 17), “Não permitindo, dessa forma, 

comprovar que os bens comparados correspondem às mesmas necessidades 

ou que tenham o mesmo objetivo” (sic. art.º 18), “Ao mesmo tempo que se 

desconhece os respetivos preços” (sic.art.º19) e “…Sendo utilizados conceitos 

cujo alcance se desconhece, como por exemplo “artigos de ação” e até sobre 

o alcance de “exclusão de promoções” – os artigos em promoção não foram 

considerados? Ou não consideraram o preço promocional?” (sic. art.º 20), 

“Dando, assim, uma tonalidade inexata à referida publicidade, na medida em 

que se desconhece quais os artigos alegadamente comprados no período 

temporal publicitado.” (sic. art.º 25). 

 

1.5.2. Contraditando a argumentação da CONTINENTE, defende a LIDL a 

legalidade e a ética da sua comunicação comercial argumentando, em 

síntese, que: 

 - (i) “A campanha desenvolvida pela Lidl, que recorre à claim de que um 

consumidor, ao realizar compras no Lidl, poderá poupar “até € 590 por ano”, 

tem por base uma recolha de preços efetuada entre 9 a 22 de fevereiro de 

2025, a qual incidiu, no total, sobre 2.030 artigos de sortido permanente da 

Lidl, os quais foram comparados com preços de produtos equivalentes nos 

principais concorrentes da Lidl, em concreto, o Continente, Pingo Doce e 

Mercadona” (sic. art.º 5), que “O exercício efetuado pela Lidl foi, de forma clara 

e transparente, explicado aos consumidores através de página do website 

www.lidl.pt criada especialmente para o efeito … (resultando)  “…do exposto 

que, entre todos os artigos analisados pela Lidl, os produtos totalmente 

equiparáveis entre si foram agrupados em cabazes referentes a cada uma das 

insígnias referidas, tendo sido calculada a soma dos preços desses cabazes e 

a diferença de preços do cabaz Lidl face ao cabaz de produtos de cada 

concorrente” (sic. art.º 6) e que, “De seguida, foi efetuada uma média das 

diferenças de preços registadas entre os cabazes dos concorrentes face aos 

cabazes da Lidl, tendo-se concluído que a realização de compras no Lidl 

poderá traduzir-se numa poupança média de € 598,61 para os artigos 

http://www.lidl.pt/
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considerados no exercício” (sic. art.º 8) acrescentando, ainda, que “…conforme 

resulta da captura de ecrã da página explicativa da campanha reproduzida 

supra, não só a Lidl teve o cuidado de selecionar, para efeitos de realização do 

exercício descrito, apenas artigos totalmente comparáveis entre si, isto é, com 

as mesmas caraterísticas e que respondem aos mesmos fins” (sic. art.º 9) e 

que “foram excluídos preços promocionais, artigos de ação, sazonais ou não 

alimentares, para que a análise realizada fosse efetuada da forma mais 

objetiva possível, não considerando preços reduzidos ou artigos apenas 

disponíveis durante certo período, os quais poderiam deturpar a perceção dos 

consumidores, e implicar, igualmente, um benefício injustificado para o 

operador que, na análise visada (que é justamente comparativa dos preços 

base) tivesse tais preços ou situação considerados, reduzindo o nível de 

objetividade que um exercício de comparação de preços deve apresentar” (sic. 

art.º 10) (sendo que, “Adicionalmente, todos os suportes publicitários utilizados 

remetiam a explicação do exercício de cálculo efetuado para o website da 

campanha, por forma a direcionar os consumidores para o local onde 

poderiam encontrar a informação completa sobre a mesma.” (sic. art.º 11); 

 

- (ii) “…o que a Lidl alega, e tal tem uma razão de ser, é que o consumidor 

pode poupar até 590 euros por ano, caso faça compras na Lidl, quando em 

comparação com a concorrência, indicando ainda que o valor indicado 

representa o valor de uma poupança média” (sic. art.º 53) que, “…a Lidl não 

está a afirmar que o consumidor poupará sempre que lá fizer compras, mas 

apenas que pode poupar até ao valor indicado, caso faça as suas compras de 

forma consistente, quando em comparação com a concorrência” (sic. art.º 54), 

acrescentando que “Nem tampouco garante que, em todos os momentos, todo 

e qualquer produto abrangido pela claim será o mais barato do mercado” (sic. 

art.º 55) e que “Aliás, a Lidl informa de forma transparente o consumidor de 

que o valor se trata de uma representação de poupança média.” (sic. art.º 56); 

 - (iii) “Continua a errar a Modelo Continente quando declara não existir 

indicação do critério utilizado para se declarar que os produtos sejam 

“totalmente comparáveis” e que tal constitui publicidade enganosa “(sic. art.º 

59). “Sendo (…) incomportável para o consumidor médio, na sua análise 

comparativa, ter de efetuar uma comparação direta entre cada produto que foi 
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alvo deste exercício, para efeitos da campanha da Lidl” (sic. art.º 60). 

“Aplicando-se a mesma lógica a todos os outros produtos alvo da iniciativa” 

(sic. art.º 61) e que “…a Lidl refere ainda, nas legendas da campanha, 

precisamente que “Por forma a efetuar uma análise justa, abrangendo o maior 

número de artigos possível, sempre que necessário, os preços dos artigos das 

insígnias concorrentes foram convertidos à mesma capacidade do produto 

equivalente Lidl”” (sic. art.º 64), “Assim, o simples facto de a claim da Lidl 

compreender mais produtos e ter um cálculo efetuado para um período 

temporal mais longo não a torna, por si só, ilícita” (sic. art.º 74) “E, muito 

menos, enganadora do consumidor…” (sic. art.º 75); 

- (iv) “Uma vez que a utilização de mais ou menos produtos nos cabazes 

analisados com a concorrência (cfr. infra, informação também constante do 

Doc. 1), conforme é também facilmente compreensível para o consumidor 

médio, se deve ao facto de nas insígnias concorrentes existirem ou não 

produtos comparáveis com os da insígnia Lidl (…) transparentemente 

comunicado ao consumidor no website da Lidl…” (sic. art.º 79, que “…não 

existe (nem nunca existiu) qualquer tentativa de desacreditar ou depreciar 

marcas, designações comerciais, outros sinais distintivos, bens, serviços, 

atividades ou situação de um concorrente, ao contrário do que alega a Modelo 

Continente” (sic. art.º 104) argumentando, ainda, que “…em momento algum a 

campanha da Lidl consubstanciou qualquer ação ou omissão que sequer 

levasse o consumidor a entender que estaria a depreciar qualquer 

concorrente” (sic. art.º 105), “Sendo o objetivo apenas fazer uma comparação 

baseada num fator objetivo e devidamente estudado e comprovado: o preço” 

(sic. art.º 107) e que, “…sem prejuízo do já invocado no capítulo 1, a pretensão 

e alegação de argumentos jurídicos da Modelo Continente naufraga por 

completo, não se encontrando, de qualquer forma, verificados quaisquer 

requisitos (ad contrário) para que a publicidade comparativa em causa seja 

considerada ilícita” (sic. art.º 109) (porquanto) “…a campanha em causa não 

traz sequer o risco de ser enganosa nos termos do artigo 11.º do Código da 

Publicidade, porquanto as condicionantes da mesma são comunicadas de 

forma transparente ao consumidor” (sic. art.º 115), “Compara, objetivamente, 

bens e serviços da mesma qualidade e que suprem necessidades iguais: os 

bens de consumo alimentares comuns para o cabaz de cada família” (sic. art.º 
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116) e “Compara também objetivamente um requisito essencial dos produtos: 

o preço.” (sic. art.º 117). 

 

2. Enquadramento e fundamentação ético-legal 

 

2.1. Da alegada prática de publicidade comparativa enganosa e ofensiva 

do princípio da livre e leal concorrência 

 

A LIDL pratica publicidade comparativa explícita, de acordo com o disposto 

no artigo 15.º, n.º 1 do Código de Conduta da ARP, na medida em que a 

comunicação comercial de que é responsável dessa forma identifica a 

Continente, a Pingo Doce e a Mercadona. (Cfr docs 1 a 6 da queixa e 1 da 

contestação). 

 

De onde, a análise por parte do Júri da comunicação comercial em lide, 

categorizada nos termos expostos, terá por referência o consignado no n.º 2 

do artigo 15.º do Código de Conduta da ARP, nos termos do qual “Na 

Comunicação Comercial comparativa, a comparação deve: a) não ser 

enganosa; b) identificar apenas bens ou serviços que respondam às mesmas 

necessidades ou que tenham os mesmos objectivos; c) referir-se 

objetivamente a uma ou mais características essenciais, pertinentes, 

comprováveis e representativas desses bens ou serviços, entre as quais se 

pode incluir o preço; d) não desrespeitar os princípios da leal concorrência; 

(…) f) não desacreditar ou depreciar marcas, designações comerciais, ou 

outros sinais distintivos, bens, serviços, actividades ou situação de um 

concorrente; (…)”. (Cfr. art.ºs de 6 a 25 da peticão). 

 

De salientar que, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Código de Conduta da 

ARP, sob a epígrafe “Princípios Fundamentais”, “Toda a Comunicação 

Comercial deve ser legal, decente, honesta e verdadeira”, sendo que, de 

acordo com o disposto no respetivo artigo 9.º, n.ºs 1 e 2, alínea a) do mesmo 
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Código de Conduta, sob a epígrafe “Veracidade”, “A Comunicação Comercial 

deve ser verdadeira e não enganosa” (1) e “deve proscrever qualquer 

declaração, alegação ou tratamento auditivo ou visual que seja de natureza 

a, directa ou indirectamente, mediante omissões, ambiguidades ou exageros, 

induzir, ou ser susceptível de induzir, em erro o Consumidor…” (2)” . 

 

Tendo presentes as normas éticas citadas, cumpre ao Júri desfazer uma 

série de equívocos subjacentes aos argumentos vertidos na contestação da 

Requerida, nos quais esta baseia grande parte da defesa da licitude da 

campanha publicitária objeto da questão controvertida. 

 

Segundo o espírito da Diretiva 2006/114/CE que estabelece as regras 

aplicáveis à publicidade comparativa na União Europeia - transposta para o 

ordenamento jurídico interno e às quais corresponde a redação do artigo 15.º 

do Código de Conduta da ARP -, o princípio geral é o de que a respetiva 

prática é proibida sendo, apenas, excecionalmente permitida quando 

escrupulosa e cumulativamente cumpridos os requisitos pela mesma 

impostos. 

 

De onde, mal entende o JE que a LIDL venha alegar na sua contestação que 

“…de acordo com o racional da Modelo Continente, não seria possível a 

qualquer retalhista alimentar fazer qualquer tipo de publicidade comparativa 

sem incorrer na falácia de engano ao consumidor, caso a publicidade não 

discriminasse cada artigo em comparação direta com um equivalente da 

concorrência…” (sic. art.º 71). Concordando com a CONTINENTE, esclarece 

o Júri que não é possível a ausência de discriminação referida, no tipo de 

comunicação comercial em questão, não compreendendo a incredulidade 

subjacente.  

 

Aliás, talvez não haja memória de algum anunciante comparar hipotéticos 

preços de mil setecentos e sete artigos produtos (cfr. docs. de 1 a 4 
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juntos à queixa e art.º 6 da contestação). Isto, já que como muito bem a 

própria Requerida afirma, é “…incomportável para o consumidor médio, na 

sua análise comparativa, ter de efetuar uma comparação direta entre cada 

produto que foi alvo deste exercício, para efeitos da campanha da Lidl” (sic. 

art.º 62), “Aplicando-se a mesma lógica a todos os outros produtos alvo da 

iniciativa.” (sic. art.º 63). 

 

Ora, talvez por ser “incomportável” tal operação por parte do consumidor 

médio - no que o Júri concorda inteiramente - não só omite a Requerida a 

respetiva informação na sua comunicação comercial, como não apresenta 

prova das alegações publicitárias colocadas em crise, ao arrepio do disposto 

no artigo 12.º do Código de Conduta. 

 

Alega a Requerida que “Continua a errar a Modelo Continente quando 

declara não existir indicação do critério utilizado para se declarar que os 

produtos sejam “totalmente comparáveis” e que tal constitui publicidade 

enganosa.” (sic. art.º 59). No entender do JE, não erra a Requerente. Atenta 

a omissão de informação na comunicação comercial da LIDL – não se 

concede que “…um consumidor médio consiga depreender de forma evidente 

que foi comparado, por exemplo, quanto custava um kg de frango no 

Continente e na Lidl” (sic. art.º 61.º da contestação). Mais, dificilmente poderá 

terá a certeza de que o dito kilo de frango se reporta a categorias sucedâneas 

ou de que o mesmo faz parte dos mil setecentos e sete produtos 

alegadamente comparados, para além de lhe ser “incomportável” conhecer 

aquela ordem de grandeza e respetivos preços. No limite, até se poderá dar o 

caso de o consumidor médio razoavelmente atento, esclarecido e informado 

ficar na dúvida se tal género alimentício é ou não um “produto de ação”, 

categoria excluída da comparação “declarativa” efetuada pela LIDL.  

 

A propósito, esclarece a Requerida, em sede de contestação, que “…em 

primeiro lugar, por “artigos de ação” a referência é, obviamente, feita a 



 

 12 

artigos que não integram o sortido de artigos disponibilizados de forma 

permanente (ou pelo menos consistente) ao longo do ano das diversas lojas 

de retalho, e que apenas são disponibilizados no âmbito de uma determinada 

ação comercial específica” (sic. art.º 96, negrito e sublinhado do JE) e que, 

“Esta definição, universalmente compreendida, refere-se, pois, a produtos ou 

serviços que não são essenciais para as necessidades básicas do 

consumidor”. (sic. art.º 97). 

 

Tal referência não é obvia e está longe de traduzir uma “definição 

universalmente compreendida”, antes fazendo apenas parte dos conceitos 

familiares aos que desenvolvem a sua atividade profissional no âmbito do 

chamado retalho. 

 

Defende ainda a Requerida, na sua contestação, que “…as menções da Lidl 

à concorrência serviram apenas para indicar o número de produtos da Lidl 

que foram comparados com os produtos equivalentes de cada insígnia… 

Sendo o objetivo apenas a fazer uma comparação baseada num fator 

objetivo e devidamente estudado e comprovado: o preço” (sic. art.º 106) e 

que “Sendo o objetivo apenas fazer uma comparação baseada num fator 

objetivo e devidamente estudado e comprovado: o preço.” (sic. art.º 107). Na 

realidade, tem o JE por bom o entendimento de que o preço é um fator 

objetivo. Contudo, somente quando o consumidor médio o consiga conhecer 

e lhe seja permitido imputá-lo a um produto determinado.  

 

Com efeito, ao contrário do que parece querer sustentar a LIDL, ao longo da 

sua contestação, o “preço”, para o destinatário da publicidade, não pode 

configurar uma mera abstração. Ora, a comunicação comercial da 

responsabilidade da Requerida, sob a aparência de uma comparação entre 

poupança, ou ausência desta, na compra de cabazes na LIDL e na 

CONTINENTE, o que compara, efetivamente, são preços de produtos 

praticados durante um ano, sem que os identifique. Dito por outras palavras, 
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não se permite ao destinatário da comunicação comercial conhecer quer os 

produtos comparados e suas características, quer os respetivos preços.  

 

Acresce que, a Requerida chega a defender que a “Comparação (…) 

naturalmente vale para os produtos em causa e durante o período em que os 

preços se mantenham estáveis” (sic. art.º 69) e que esses mesmos preços 

“…no retalho alimentar, oscilam frequentemente, conforme é de 

conhecimento universal para qualquer consumidor.” (sic. art.º 70). Tais 

afirmações permitem ao JE concluir que constitui entendimento da LIDL o de 

que, apesar de o valor de poupança alegadamente conseguido ser 

publicitado por referência a um ano, o consumidor médio perceberá que tal se 

trata de uma espécie de hipérbole publicitária e, ou, de uma mera 

representação de poupança média. (Cfr. art.º 57 da contestação). O JE não 

concorda com tal entendimento, atenta a subjetividade das consequentes 

implicações, considerando ser insuficiente o teor do doc. 5 da contestação, 

para efeitos de informação objetiva.  

 

Em coerência, esclarece o Júri que, em matéria de preços, a objetividade 

exigível em termos de quadro ético-legal aplicável às práticas de publicidade 

comparativa não se compadece com meras representações de poupanças, 

não quais se omitam dados objetivos como produtos e correspondentes 

preços concretos.  

 

Em conformidade com o exposto - e analisados dos documentos juntos aos 

autos pelas partes - conclui o JE que a prática de publicidade comparativa em 

lide: 

 

- (i) em desconformidade com a redação do artigo 15.º, n.º 2, alínea c) do 

Código de Conduta da ARP, é impertinente e não objetiva, porquanto a 

LIDL não só não pode comunicar a certeza de qualquer valor concreto de 

poupança numa janela temporal de um ano (o que faz, por absurdo), como 
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não deve eximir-se de identificar produtos concretos e respetivos 

preços.  Na medida em que de auto-regulação aqui se trata, sempre se dirá 

que, se os identificasse, só poderia apurar os preços praticados em dia ou 

dias determinados (pelo menos, no que diz respeito à concorrência), 

“desvirtuando” a alegação publicitária “ATÉ 590€ DE POUPANÇA POR 

ANO”, bem com o disclaimer relativo à CONTINENTE, o qual refere uma 

comparação “num cabaz de 1707 artigos comparáveis”. Com efeito, a 

Requerida não tem como saber se, durante um ano, a CONTINENTE não irá 

alterar os preços dos alegados 1707 artigos e, ou, se deixará de 

comercializar alguns deles. De facto, a LIDL não tem como garantir que não 

venha a fazer o mesmo durante tal período. Mais, o consumidor médio não 

tem que o presumir; 

- (ii) também ao arrepio do mesmo artigo 15.º, n.º 2, alínea c) do Código de 

Conduta da ARP, e por maioria de razão, não permite o conhecimento de 

quais as características dos alegados produtos comparados (já que nem 

se sabe quais são estes) de forma a se poder percecionar a sua 

representatividade e, logo, não permitindo a respetiva comprovação por 

parte do consumidor médio, razoavelmente atento, esclarecido e informado, o 

qual, de acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 3.º do Código de Conduta 

da ARP, será o destinatário da publicidade “que possua um grau razoável de 

experiência, de conhecimento e bom senso e detenha uma razoável 

capacidade de observação e prudência”; 

- (iii) por inobservância do disposto no artigo 15.º, n.º 2, alínea b) do Código 

de Conduta, desconhecendo-se produtos e preços alegadamente 

comparados, ao referido consumidor médio não se propicia o conhecimento 

sobre se os produtos da LIDL são passíveis de responder às mesmas 

necessidades ou de satisfazer objetivos semelhantes1; 

 

1 Tal como a comunicação comercial da responsabilidade da LIDL não possibilita apurar o 

seguinte: o facto de dois produtos serem objeto de comparação lícita quanto aos objetivos e, 
ou, necessidades que visam satisfazer (cumprindo, desse modo, o disposto na alíneas b) do 
artigo 15.º do Código de Conduta da ARP não significa que se possa concluir, como efeito 
necessário, que as características que constituem o cerne de comparação sejam 
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- (iv) mutatis mutandis do que ficou concluído, e em desconformidade com o 

artigo 15.º, n.º 2, alíneas d) e f), desrespeita o princípio da libre e leal 

concorrência desacreditando os preços praticados pela CONTINENTE; 

- (v) sendo enganosa, porquanto suscetível de indução do chamado 

consumidor médio em erro nos termos expostos, contrariando o 

consignado nos artigos 15.º, n.º 2, alínea a), 4.º, n.º 1 e 9.º n.ºs 1 e 2, alíneas 

a) e b) do Código de Conduta da ARP.   

 

2.2. Da bondade da prova 

 

Foi entendido quer pelo legislador português, quer pela União Europeia (cfr. 

Directivas 84/450/CEE e 97/55/CE) que, como norma de instrução em 

matéria de observância do princípio da veracidade, se devia instituir uma 

regra de direito probatório, nos termos da qual se presumem inexatos os 

dados referidos pelo anunciante na falta de apresentação de provas ou na 

insuficiência das mesmas, no que, aliás, o articulado dos artigos 4.º, 5.º e 12.º 

do Código de Conduta da ARP se encontra em consonância, pelo que 

impende sobre a LIDL o ónus da prova da veracidade das alegações 

publicitárias em lide, bem como da alegada observância dos requisitos 

impostos à prática de publicidade comparativa. 

 

Com efeito, nos termos do referido artigo 12.º, “As descrições, alegações ou 

ilustrações relativas a factos verificáveis de uma comunicação comercial, 

devem ser susceptíveis de comprovação” (1) e “Esta comprovação deve estar 

disponível de maneira que a prova possa ser prontamente apresentada por 

mera solicitação da ARP”. (2). 

 

representativas de todos os produtos escolhidos como objeto de comparação. Aliás, nesta 
matéria, por razões de coerência sistemática, os quadros normativos europeu e interno 
equivalem-se. A regra relativa ao requisito de comparação entre produtos, bens ou serviços 
que satisfaçam necessidades semelhantes e tenham os mesmos objetivos encontra-se 
separada da que estipula a obrigação de referência objetiva a uma ou mais características 
essenciais, pertinentes, comprováveis e representativas desses mesmos produtos, bens ou 
serviços. Assim, a impossibilitada verificação do cumprimento de um requisito não determina 
a conclusão sobre a observância do outro, como se de uma relação causa/efeito se tratasse. 
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Ora, tal como referiu ad nauseam, entende o JE que a prova junta aos autos 

com a contestação, por parte da LIDL, não é de molde a comprovar: 

-(i) a veracidade das alegações publicitárias e respetivos disclaimers em lide; 

- (ii) a observância dos requisitos constantes do artigo 15.º do Código de 

Conduta da ARP, de pertinência, objetividade e representatividade de 

“cabazes”, bem como de respetiva satisfação de objetivos e necessidades 

idênticos sendo, em consonância – também nesta parte - enganosa, 

desacreditadora dos preços praticados pela Requerente e, logo, ofensiva do 

princípio da livre e leal concorrência.   

 

3. Decisão 

 

Termos em que a Segunda Secção do Júri de Ética da ARP delibera no 

sentido de que a comunicação comercial da responsabilidade da LIDL - 

veiculada nos suportes televisão, rádio, folheto e internet - em apreciação no 

presente processo -, se encontra desconforme com os artigos 4.º, n.º 1,  9.º, 

n.ºs 1 e 2,  12.º e 15.º, n.º 2, alíneas a), b) c), d) e f) do Código de Conduta da 

ARP, pelo que a sua divulgação deverá cessar de imediato e não deverá ser 

reposta - quer na sua totalidade, quer em termos parciais, seja em que 

suporte for - caso se mantenham os tipos de ilícito apurado pelo JE.». 

 

 

 

 

A Presidente da Segunda Secção do Júri de Ética da Auto Regulação 

Publicitária 


